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Resumo: Em países onde o sistema de governo possui um caráter descentralizado, 
observa-se uma forte dependência de recursos provenientes das entidades superiores 
da federação por parte das esferas inferiores da administração pública. No Brasil, tal 
fato é confirmado pelo fato das transferências intergovernamentais representarem, em 
média, um volume superior a 88% das receitas totais. Apesar da sua importância na 
composição das receitas das gestões municipais, o financiamento da atividade pública 
via sistema de repasses intergovernamentais pode levar a prejuízos na gestão munici-
pal. Dentre os principais transtornos que um regime federativo pode sofrer mediante 
o mecanismo de financiamento das esferas inferiores do governo via transferências 
constitucionais, tem-se a realização de despesas sem compromisso com uma gestão de 
recursos equilibrada. Diante desse cenário, o objetivo deste trabalho é verificar a ocor-
rência de práticas condizentes com definição do efeito flypaper. A descrição dessa rela-
ção é feita por meio da técnica de vetores autorregressivos e do modelo de regressões 
quantílicas, ambos em suas versões para dados em painel. A amostra utilizada é com-
posta por informações sobre a arrecadação, PIB, população, transferências correntes e 
gastos para 5.293 municípios brasileiros entre 1999 e 2009, extraídos da Secretaria do 
Tesouro Nacional e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Os resultados des-
tacam que não foram observadas condições que confirme a prática do efeito flypaper 
pela administração pública municipal no Brasil. Por fim, verifica-se que os efeitos das 
transferências sobre as despesas dos municípios brasileiros não são expressos somente 
para uma análise geral, mas sim, para diferentes quantis da distribuição.
Palavras-chave: Transferências. Flypaper. PVAR. Quantis.
Abstract: In countries where the government system has a decentralized character 
observes a strong dependence on resources from the higher authorities of the 
federation, by the lower spheres of government. In Brazil, this fact is confirmed by 
the fact that intergovernmental transfers represent, on average, a volume higher 
than 88% of total revenues. Despite its importance in the composition of revenues of 
municipal administrations, funding of public system via intergovernmental transfers 
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can lead to losses in municipal management. The main inconvenience than a federal 
system may suffer through the funding mechanism of the lower spheres of government 
through constitutional transfers has to incur expenses without commitment to a 
balanced resource management. In this scenario, the objective of this work is to verify 
the occurrence of practices consistent with the definition of the flypaper effect. The 
description of this relationship will give through the technique of Vector Autoregressive 
model and quantile regressions, in both its versions for panel data. The sample consists 
of information on the collection, GDP, population, expenditure and current transfers 
to 5,293 Brazilian municipalities between 1999 and 2009, extracted from the National 
Treasury and the Brazilian Institute of Geography and Statistics. The results highlight 
that there were no conditions to confirm the practice of flypaper effect by municipal 
government in Brazil. Finally, it was found that the effects of transfers on the expenditure 
of municipalities are not expressed only a general analysis, but for different quantiles of 
the distribution.
Keywords: Transfers. Flypaper. PVAR. Quantile.
JEL Classification: H70; H77; C33.
1 Introdução 
Um sistema de governo descentralizado é caracterizado por uma forte de-
pendência dos entes inferiores em relação aos níveis mais elevados. Seja com res-
peito à formação de receitas a partir de sua própria base tributária, a qual se apre-
senta de forma bastante limitada, ou pelo conjunto de necessidades locais, esse 
tipo de estrutura tende a apresentar desequilíbrios fiscais e regionais. 
Para que as esferas inferiores do governo consigam praticar um orçamento 
de forma equilibrada e condizente com a estrutura de custos existente, faz-se ne-
cessário a realização de transferências intergovernamentais. No Brasil, o sistema 
de repasse que visa compatibilizar as diferenças regionais na provisão de bens 
públicos locais e a ocorrência de desequilíbrios fiscais dos governos municipais 
têm como principais componentes o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 
por parte do governo federal, e as cotas de ICMS e IPVA, alocadas pelo governo 
estadual. Entre 1999 e 2009, essas fontes correspondem, em média, a 88,79% das 
receitas correntes dos municípios brasileiros. 
Apesar de apresentar-se de forma imprescindível para as ações de um regime 
federativo, as transferências constitucionais podem incentivar um comportamento 
imprudente por parte dos gestores municipais. Em federações onde o principal 
componente das receitas correntes são os repasses intergovernamentais, pode-
-se observar uma realização de despesas sem compromisso com uma gestão de 
recursos equilibrada.
A literatura tem destacado o caráter prejudicial das transferências sobre o 
comportamento dos gastos municipais. A postura de elevação das despesas a ní-
veis superiores ao apresentado pelo volume de recursos captados junto às esferas 
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superiores do governo, ação essa designada como efeito flypaper, pode ser vista 
em Gramlich e Galper (1973), Gramlich (1977), Courant, Gramlich e Rubinfield 
(1979), Oates (1979), Fisher (1982), Filimon et al. (1982), Strumpf (1998) e Cossío 
e Carvalho (2001).
A irresponsabilidade fiscal das administrações subnacionais, expressa na ex-
pansão das despesas públicas que podem causar desequilíbrios orçamentários, é 
uma questão que necessita ser diagnosticada e fiscalizada, de forma que a gestão 
dos recursos públicos promova a eficiência, equidade, crescimento e bem-estar 
para a população. 
Dessa forma, o objetivo deste trabalho é verificar a ocorrência do efeito flypa-
per. Para a realização deste trabalho foram coletados dados de 5.293 municípios, 
referentes à arrecadação própria, despesas totais, transferências correntes, popu-
lação e PIB, com periodicidade anual e correspondentes ao intervalo de tempo 
entre 1999 e 2009. A metodologia utilizada fundamenta-se no modelo do eleitor 
mediano num ambiente de incerteza e a estratégia empírica adotada baseia-se na 
técnica de vetores autorregressivos e no modelo de regressões quantílicas, am-
bos em suas versões para dados em painel, propostas por Holtz (1988) e Koenker 
(2004), respectivamente. A primeira dessas técnicas propiciará o acompanhamen-
to dinâmico e geral para as referidas relações, enquanto que a última evidenciará 
uma análise estática e mais detalhada da distribuição. A junção dessas técnicas 
ainda permitirá verificar a possibilidade de diferenças entre o efeito geral e aqueles 
observados em distintos pontos da distribuição.
Além desta seção introdutória, o trabalho apresenta mais quatro seções. 
A segunda discute o modelo teórico do eleitor mediano com considerações de 
incerteza com foco na caracterização do efeito flypaper e apresenta uma breve 
revisão empírica sobre tal fenômeno. A terceira destaca a ferramenta utilizada 
para verificação da prática do efeito flypaper, bem como a descrição do modelo 
empírico e dos dados utilizados. A quarta relata os resultados que possibilitarão 
identificar a ocorrência, ou não, do efeito flypaper. Por fim, a quinta expõe as con-
siderações finais.
2 Relação entre as Transferências Governamentais e os Gastos Públicos
Um dos principais temas discutidos em finanças públicas diz respeito ao efei-
to flypaper, fenômeno observado quando os repasses intergovernamentais apre-
sentam-se de forma mais estimulante para despesas locais do que as variações na 
renda. A maioria das tentativas de explicar o efeito flypaper é trabalhada a partir do 
modelo do eleitor mediano associado à hipótese de que os eleitores tomam suas 
decisões sem informação perfeita sobre como o setor público traduz seus desejos 
em política.
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A premissa dessa abordagem é que os modelos de escolha racional do con-
sumidor sob certeza não podem lidar adequadamente com o conceito de ilusão 
fiscal, já que o eleitor representativo não possui todas as informações sobre as 
ações fiscais do Estado. Assim, tal corrente utiliza-se dos fundamentos da teoria 
de escolha do consumidor sob incerteza, introduzindo a ideia de que os eleitores 
tomam suas decisões com informação imperfeita, dado o comportamento estocás-
tico apresentado pelas trasnferências constitucionais e pela composição da base 
de arrecadação. 
2.1 Modelo do Eleitor Mediano com Informação Imperfeita
A análise do comportamento das despesas governamentais será realizada a 
partir do modelo do eleitor mediano com informação imperfeita descrito por Tur-
nbull (1992), em que o consumidor representativo decide sobre as quantidades de 
bens públicos e privados que maximizam sua utilidade esperada. 
O governo, através de suas receitas próprias e do recebimento de repasses 
intergovernamentais, é responsável por prover um conjunto de bens e serviços à 
população. Por simplicidade, admite-se que a produção é formada por um único 
bem que contempla as características idealizadas nas necessidades locais e que 
pode ser expressa a partir da seguinte equação:
           e = t(B+θ)+A+ε    (1)
em que e é a oferta de bens públicos; t é a alíquota do imposto; B é a capacidade 
tributária da jurisdição formada por nb, sendo n o tamanho da população e b a 
base tributária individual; θ é um componente estocástico da arrecadação, que 
possui média zero e variância finita; A representa as transferências governamen-
tais; e ε é o termo aleatório das transferências com média zero e variância finita.
Como a cesta de consumo do o eleitor representativo é formada por bens 
privados e públicos, sendo a produção deste fomentada pelo Estado, admite-se 
que o mesmo divide seus rendimentos entre o pagamento de taxas e o consumo 
de bens privados. A equação de rendimentos é dada como:
    l=tb+x     (2)
em que l é a renda do eleitor; b é a capacidade tributária individual; e x é o consu-
mo de bens privados.
Seja EU (x,e) a utilidade esperada, então o problema do eleitor, a partir das 
equações 1 e 2, é definido pela escolha da alíquota ótima que maximiza sua utili-
dade esperada:
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      (3)
O problema requer o seguinte conjunto de condições, necessárias e 
suficientes, respectivamente, de modo que se possa garantir que a escolha da 
alíquota t pelo consumidor seja aquela que proporcione o maior nível de utilidade 
possível:
         (4)
A forma quadrática e negativa de J deve-se ao formato côncavo assumido 
para função de utilidade esperada. 
De acordo com as condições de primeira ordem do problema e assumindo 
que o agente representativo tenha aversão ao risco,1 verifica-se que, num am-
biente com informação imperfeita, caracterizado por incerteza, a taxa marginal de 
substituição entre bens públicos e privados é dada pela proporção da base indivi-
dual em relação à base total e um prêmio de risco pelo consumo de bens privados, 
como detalhado na equação 5:
       (5)
Considerando a base como fixa, , e as funções de oferta de serviços públicos 
e de rendimentos do eleitor, expressas nas equações 1 e 2, respectivamente, pode-
se verificar o efeito dos repasses das esferas superiores e da renda do agente 
representativo sobre os gastos municipais a partir das seguintes expressões:
                 (6)
               (7)
As equações 6 e 7 provêm da diferenciação implícita da condição de primei-
ra ordem do problema do eleitor.
A comparação dos impactos relativos de mudanças na renda do eleitor e 
no montante de repasses intergovernamentais sobre as despesas municipais, que 
produzirá os argumentos necessários para verificação do efeito flypaper, pode ser 
realizada pela diferenças entre as equações 6 e 7. Tomando s=b/B e substituindo o 
resultado na equação 7, temos a relação que descreverá a magnitude da diferença 
expressa pelo efeito renda em relaçao ao efeito transferência sobre os gastos:
1 A condição de aversão ao risco é estabelecida quando -EUe θ=-cov(Ue,θ)>0.
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Multiplicando a expressão por , tem-se:
         (8)
Da condição de segunda ordem do problema do eleitor mediano, expressa 
na equação 4, tem-se que J=EUxx b
2+EUee (B+θ)
2-2EUxe b(B+θ), logo a relação 
estabelecida na equação 8 somente pode ser mantida com a igualdade. Ou seja, 
num ambiente com incerteza não se observam impactos de forma assimétrica da 
renda e das transferências sobre os gastos públicos, assim não há nenhuma possibi-
lidade do estabelecimento da prática definida pela literatura como efeito flypaper.
2.2 Evidências sobre o Efeito Flypaper
A existencia do efeito flypaper é bastante discutida na literatura de federalis-
mo fiscal, principalmente através de análise empíricas das mais diversas estruturas 
de governo descetralizadas. Contudo, os resultados apresentados diferenciam-se 
de acordo com as condições impostas pela abordagem teórica. 
A verificação de que as transferências intergovernamentais afetam de ma-
neira mais significativa as decisões dos gastos públicos do que o observado para 
a renda média da população são apresentadas, principalmente, naqueles estudos 
baseados em versões do modelo do eleitor mediano em ambientes de certeza. 
Exemplos desse tipo de resultado podem ser vistos em Gramlich e Galper (1973), 
Gramlich (1977), Courant, Gramlich e Rubinfield (1979), Oates (1979), Fisher 
(1982), Filimon et al. (1982) e Strumpf (1998). Nesse mesmo sentido, mas com 
considerações em ambientes de incerteza, Cossío e Carvalho (2001) verificam que 
o efeito transferência é oito vezes maior do que o efeito renda, caracterizando a 
gestão municipal brasileira como realizadora da referida prática.
Por outro lado, estudos realizados a partir da estrutura dos modelos de 
ilusão fiscal verificam que a equivalência do efeito transferência-renda sobre os 
gastos municipais se faz presente em condições de incerteza, como destacado 
por Turnbull (1992). No que se refere à realidade brasileira, a não observação de 
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gestões imprudentes condizente com a definição do efeito flypaper são relatadas 
em Cossío (1998), Nascimento (2010) e Mattos et al. (2011).
3 Verificando os Efeitos das Transferências sobre os Gastos Municipais
Com o intuito de analisar o impacto das transferências constitucionais sobre 
o comportamento das despesas dos municípios brasileiros e, assim, identificar a 
possibilidade de ocorrência do efeito flypaper pelas prefeituras, utilizar-se-á uma 
estrutura para captar o efeito geral dessa relação e outra para identificar se de fato 
o resultado geral é válido para alguns conjuntos de jurisdições. A realização de tal 
tarefa passará pelo uso da técnica de vetores autorregressivos e pelo modelo de 
regressões quantílicas, ambos nas suas respectivas versões para dados em painel, 
propostas por Holtz (1988) e Koenker (2004), respectivamente.  
Dado que o modelo de vetores autorregressivos para dados em painel 
(PVAR) caracteriza-se como um modelo dinâmico, além de considerar todas as 
variáveis do sistema como endógenas, e o modelo de regressão quantílica basear-
se num análise estática e com variáveis exógenas, as respostas proporcionadas 
em cada estrutura possibilitará uma análise comparativa entre o efeito médio 
e aqueles observados ao longo de toda a distribuição, ou seja, a utilização das 
referidas técnicas indicará se o efeito flypaper ocorre ou não, em média, ou, ainda, 
se esse tipo de resultado só pode ser verificado em algumas classes de municípios. 
3.1 Análise Empírica e Definição dos Dados
Objetivando verificar a ocorrência de práticas imprudentes pelos gestores 
dos municípios brasileiros no que tange à realização de gastos numa proporção 
superior ao volume de repasses que formam, em média, mais de 90% de suas 
receitas, utilizar-se-á uma função dos gastos do governo de acordo com o modelo 
do eleitor mediado apresentado por Turnbull (1992).
A função baseada na técnica de regressões quantílicas para dados em 
painel que destacará se o comportamento dos gastos realizados pelas prefeituras 
brasileiras é condizente com a definição do efeito flypaper, sendo apresentada 
assim:
    Yit=αi+β1populaçãoit+β2Transferênciasit+β3 PIBit+β4 arrecadaçãoit+εit (9)
em que Yit é gasto total do i-ésimo município no período t; populaçãoit é a 
população do i-ésimo município no período t; Transferênciasit são as transferências 
realizadas pela União e estados ao i-ésimo município no período t; PIBit é o produto 
interno bruto do i-ésimo município no período t; arrecadaçãoit é a arrecadação 
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própria do i-ésimo município no período t; e εit é o termo de erro do i-ésimo 
município no período t.
O modelo de vetores autorregressivos para dados em painel que será 
utilizado é formado de acordo com Binder, Hsiao e Pesaram (2004):
       wit=(Im-Φ) μi+Φwi,t-1+εit   (10)
para i = 1, 2, ... , n e t = 1, 2, ... , T, em que: wit é um vetor nt x 1 de variáveis, 
formado pelo gasto municipal, tamanho da população, PIB, montante de 
transferências repassadas pela União e estados aos municípios e pela arrecadação 
própria; Φ é uma matriz m x m de parâmetros; μi é um vetor m x 1 de efeitos 
individuais; εit é o termo de erro; e Im é uma matriz identidade de dimensão m x m.
Foram coletados dados sobre o gasto público, população, arrecadação, PIB e 
transferências constitucionais para 5.293 municípios brasileiros anualmente, entre 
1999 e 2009. Tais informações foram extraídas do Finbra, disponibilizada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, e do IBGE.
A Tabela 1 apresenta as variáveis utilizadas, bem como sua fonte de origem.
Tabela 1 – Relação, descrição e fonte das variáveis utilizadas
Variável Descrição Fonte
Gasto Despesas totais Finbra
Arrecadação Arrecadação municipal Finbra
População Número de residentes IBGE
PIB Produto interno bruto IBGE
Transferências Transferências correntes Finbra
Fonte: Elaboração própria.
Realizada a apresentação das funções que destacaram o comportamento dos 
gastos municipais de acordo com o modelo do eleitor mediano e as especificações 
estabelecidas pelas técnicas de vetores autorregressivos para dados em painel e 
regressões quantílicas para dados longitudinais, como abordado por Binder, Hsiao 
e Pesaram (2004) e Koenker (2004), além da descrição e apresentação das fontes 
primária dos dados, passa-se ao detalhamento das condições que marcam a rela-
ção entre tais variáveis. A Tabela 2 apresenta o comportamento esperado para os 
efeitos da população, PIB, transferências e arrecadação sobre as despesas públicas 
das esferas inferiores da república brasileira.
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Tabela 2 - Efeitos esperados das variáveis explicativas sobre o PIB per capita
Variável dependente: gastos






O sinal positivo para todos os parâmetros a serem estimados retrata bem o 
efeito que as variáveis que formam a demanda por serviços públicos e aquelas 
responsáveis pela geração de receitas, sendo a população e o PIB variáveis que re-
presentam a procura por bens e serviços públicos, enquanto que as transferências 
constitucionais e a arrecadação própria são as fontes do financiamento municipal.
Variações no contingente populacional e/ou na atividade econômica 
provocam flutuações na demanda por serviços. Por um lado, um aumento do 
número de residentes em um dado município requer uma variação na oferta 
de serviços de saúde, educação, saneamento, urbanismo, etc., tal que se faz 
necessária uma elevação dos gastos praticados pelas prefeituras para atender 
às necessidades locais. Por outro lado, o desenvolvimento da produção, seja via 
serviços, agropecuária ou indústria, requerem um conjunto de investimentos 
capazes de garantir alguns dos fatores essenciais à instalação e manutenção da 
atividade produtiva, quais sejam infraestrutura, qualificação da mão de obra, 
centros de coleta de resíduos industriais, serviços ambulatoriais, etc. Portanto, 
espera-se que o crescimento do PIB provoque uma elevação nos gastos dos 
municípios. 
Como as receitas municipais são formadas por repasses do Estado e da 
União, bem como do seu esforço sobre a sua própria base tributária, é plausível 
supor que, para um maior volume de recursos, os governos locais sejam capazes 
de providenciar uma maior oferta de serviços. Portanto, acredita-se que uma va-
riação nas receitas promova uma variação nos gastos na mesma direção.
4 Resultados
Com o objetivo de identificar o efeito flypaper nas prefeituras brasileiras, 
foram utilizadas as técnicas de vetores autorregressivos para dados em painel, o 
que proporciona a observação do comportamento geral dos gastos das esferas 
municipais a partir de um choque nas transferências, no PIB, na população e na 
arrecadação, e de regressões quantílicas para dados em painel, que identifica a 
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movimento de tal relação de forma mais definida ao longo da distribuição. Tais es-
truturas proporcionam o acompanhamento dos efeitos do tamanho da população 
e da arrecadação própria sobre as despesas municipais.
Através dessas metodologias é possível verificar a existência do efeito flypaper 
para o conjunto de 5.293 municípios brasileiros que se fazem presente na amostra 
utilizada. Além disso, relatar-se-á se tal fenômeno está presente em estratos forma-
dos a partir do volume de gastos realizados pelas prefeituras. 
Assim, os resultados que seguem evidenciam se os repasses constitucionais 
provocam um efeito expansivo nos gastos das esferas inferiores de governo numa 
proporção superior à observada pelos mesmos de uma forma geral, ou se esse fato 
somente pode ser observado para uma ou mais classes de jurisdições.
A Tabela 3 apresenta as funções impulso-resposta geradas a partir de um 
PVAR(1), com as séries sendo caracterizadas como um processo I(1). A utilização 
do modelo autorregressivo com uma única defasagem deve-se aos critérios utili-
zados por Love e Zecchino (2006). Ainda, a justificativa para o uso das variáveis 
em primeira diferença deve-se aos resultados dos testes de Harris (1999), Hadri 
(2000), Breitung (2001), Choin (2005), Levin et al. (2002) e Im et al. (2003), que 
caracterizaram as séries como integradas de ordem 1.
Tabela 3 - Função impulso: resposta para o PVAR(1)
Fonte: Elaboração própria.
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Para identificar o efeito geral de choques na arrecadação, no PIB, na popu-
lação e nas transferências sobre os choques nos gastos das prefeituras brasileiras, 
concentrar-se-á a análise dos resultados da função impulso-resposta somente aos 
resultados que proporcionarão a análise do efeito flypaper. 
Inicialmente, verificada a presença de inovações na série do gasto público, 
observa-se uma reação positiva sobre o seu comportamento. Contudo, os perío-
dos seguintes caracterizam-se por um comportamento cíclico que se anula após 
o transcorrer de seis períodos. Esse resultado relata que os gastos governamentais 
são balizados em torno de um comportamento equilibrado, já que a partir de um 
choque, apesar dos gastos crescerem em alguns momentos, estes tendem a apre-
sentar uma trajetória decrescente nos períodos seguintes, de forma a viabilizar sua 
gestão de forma prudente.
Verificou-se que a produção impacta de forma positiva e decrescente as 
ações do Estado na economia. Como esperado, os choques no PIB provocam uma 
resposta positiva sobre os gastos públicos. Tal fato remete às necessidades apre-
sentadas pelo setor privado, dado o crescimento da atividade produtiva, de um 
conjunto de investimento em infraestrutura necessário à implantação de plantas 
de produção, escoamento da produção, facilidades de obtenção de mão de obra e 
matéria-prima, etc. Portanto, a elevação do nível de atividade, caracterizada pelo 
aumento do PIB, requer um aumento dos gastos do governo de forma a garantir a 
expansão contínua da produção. 
No que diz respeito à relação entre as variáveis fiscais, a função impulso-res-
posta apresentou uma relação negativa no momento inicial, o qual foi seguido de 
uma relação positiva, que apresentou uma queda acentuada nos dois períodos se-
guinte e que, apesar de retomar uma trajetória crescente, tornou a caracterizar-se 
de forma decrescente. Esse resultado é condizente com a estrutura de formação 
do orçamento no Estado brasileiro. As decisões orçamentárias de um período são 
formadas a partir da arrecadação realizada no ano anterior.  Assim, espera-se que 
inovações na arrecadação sobre os gastos do governo sofra a defasagem de um 
período e se caracterize de forma positiva, ou seja, que os referidos gastos sofram 
um impacto positivo dos choques provenientes da arrecadação. 
A relação população e gastos municipais apresentou uma função impulso-
-resposta com valores positivos para todos os momentos, sendo crescente até o 
segundo período e decrescente nos demais. Como relata Turnbull (1992), jurisdi-
ções com níveis elevados de população são condizentes com uma demanda por 
serviços públicos mais amplos. Assim, como localidades detentoras de um alto 
contingente populacional requerem um maior volume de gastos para atender suas 
necessidades, tem-se que um choque proveniente da população provoca o cresci-
mento dos gastos realizados pelas prefeituras. 
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Finalmente, as inovações na variável transferência produzem uma resposta 
negativa e decrescente sobre os gastos do governo. Assim, observa-se que cho-
ques nos repasses constitucionais promovem variações nos gastos numa magnitu-
de inferior ao volume repassado. Esse resultado não condiz com o que a literatura 
denomina de efeito flypaper. Nesse mesmo sentido, Cóssio (1998), Nascimento 
(2010) e Mattos et al. (2011) destacam que a definição do efeito flypaper não con-
diz com a realidade dos municípios brasileiros. 
A não verificação do efeito flypaper para o período analisado é reforçada 
pela comparação dos resultados observados para o impacto do PIB e das transfe-
rências sobre os gastos. Como a respostas dessa última variável em relação ao PIB 
é superior àquela observado para as transferências, tem-se mais uma condição 
contra a aceitação da hipótese do efeito flypaper. 
Apresentado o efeito geral das transferências constitucionais sobre os gastos 
prefeituras brasileiras, que subsidiaram a análise do efeito flypaper, passa-se ao 
relato do modelo de regressões quantílicas para dados em painel, o qual destaca 
o comportamento dos gastos públicos para as esferas inferiores de governo ao 
longo de toda sua distribuição. A Tabela 4 destaca os resultados das estimações do 
modelo para os gastos governamentais.
Tabela 4 – Estimativas do modelo para os gastos municipais através de regressões 
quantílicas para dados em painel
Fonte: Elaboração própria.
Nota: Os valores entre parênteses referem-se aos erros padrão das estimativas obtido via 
Bootstrap; * significativo a 5%.
Tendo como referência o nível de significância de 5% para os valores críticos 
da estatística t, verifica-se que somente para a variável arrecadação não é possível 
rejeitar a hipótese nula, ou seja, as estimativas para os parâmetros da referida va-
riável apresentou um efeito marginal nulo. Ainda, no que se refere à estimativa da 
constante, observa-se que o último dos quantis foi o único que se apresentou de 
forma significativa.
O primeiro desses resultados destaca a ausência do efeito da arrecadação 
própria sobre os gastos públicos. As finanças dos municípios brasileiros são for-
madas praticamente de transferências das esferas superiores de governo, tendo 
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o Fundo de Participação dos Municípios, pelo governo federal, e os repasses de 
ICMS e IPVA, pelo governo do estado. O último retrata que a média dos gastos 
do governo é nula quando as variáveis população, PIB, transferência e arreca-
dação própria são iguais a zero, caracterizando a forte dependência das prefeitu-
ras em relação à atividade econômica e aos financiamentos das outras esferas do 
governo.
Os sentidos das relações mostraram-se condizentes com a literatura, com 
exceção do efeito negativo da arrecadação sobre os gastos. Verificou-se um efeito 
positivo da população e do PIB, indicando que um maior contingente populacio-
nal e um alto nível de atividade econômica requerem um aumento na provisão de 
bens pelo setor público, da mesma forma que um aumento nos repasses governa-
mentais proporciona uma elevação das receitas municipais e, consequentemente, 
cria condições para o aumento das despesas locais. Apesar do sentido negativo 
encontrado para a relação entre arrecadação e gastos, como as estimativas para 
os parâmetros ligados à primeira dessas variáveis mostraram-se insignificantes, en-
tão o resultado para tal associação não condiz com uma negação da teoria, mas 
sim que nesse caso o efeito observado foi nulo. Outra justificativa pode ser obtida 
no fato da arrecadação própria corresponder, em média, a menos de 10% do vo-
lume de receitas municipais, fazendo com que a exploração de sua base individual 
não tenha grande relevância para a determinação das despesas realizadas.   
Segundo o modelo do eleitor mediano, as decisões dos indivíduos são dividi-
das entre o consumo de bens públicos e privados. Logo, para um dado aumento 
da população, observa-se um crescimento da demanda, e, consequentemente, a 
realização de novos gastos pelas prefeituras para suprir a necessidades locais se 
fazem necessários. As estimações mostraram que o impacto marginal de tal fato é 
decrescente do primeiro para o segundo quantil e crescente ao longo dos demais 
estratos, caracterizando que os gastos nos maiores municípios brasileiros sofrem 
uma maior influência de variações no tamanho da população. Cóssio e Carvalho 
(2001) destacam o efeito heterogêneo de flutuações no contingente populacional 
sobre as gastos dos municípios no Brasil. Seus resultados destacam que os mu-
nicípios da região Sul e Sudeste possuem uma flutuação nos gastos superior à 
observada para os municípios do Nordeste e Centro-Oeste, dada uma variação 
no número de habitantes. Cóssio (1998) também retrata as diferentes elasticidades 
gasto-população existentes nas jurisdições brasileiras, identificando que as capitais 
brasileiras possuem uma elasticidade superior em 10% à observada para os muni-
cípios do interior.
Os efeitos da produção sobre os gastos do governo assumiram um compor-
tamento inicialmente decrescente, mas seguido de valores crescente nos últimos 
quantis. Esse resultado caracteriza o efeito marginal da referida variável num for-
ma de “U”, retratando que aqueles municípios com os menores e maiores gastos 
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sofrem maior influência de flutuações no PIB do que aqueles em quantis inter-
mediários. Ainda, cabe destacar que o multiplicador dos gastos é superior, assim 
como para variável população, naquelas jurisdições que possuem uma maior atu-
ação do governo, ou seja, nas municipalidades com maiores despesas municipais.
Como esperado, a flutuação no PIB impacta positivamente nos gastos das 
prefeituras brasileiras. Tal fato deve-se à necessidade de formação de infraestru-
tura necessária ao desenvolvimento da atividade produtiva. A concentração da 
produção em determinadas localidades requer a instalação de: centros formado-
res de mão de obra; estradas, ferrovias, portos e aeroportos para escoamento da 
produção, bem como para facilitar o fornecimento de matérias-primas indispensá-
veis às atividades; centros de coleta para resíduos industriais; condições sanitárias 
adequadas; uma rede de serviços ambulatórias e postos de saúde para prevenção 
e acompanhamento de enfermidades, etc. 
Por outro lado, é plausível supor que um dado aumento na renda faça com 
que a população local demande mais bens e serviços governamentais como apre-
sentado por Turnbull (1992), e, assim, se faça necessária uma elevação dos gastos 
públicos de modo a oferecer a devida quantidade requerida na cesta da popu-
lação, justificando um impacto positivo e significativo do PIB sobre as despesas 
municipais. 
No que diz respeito à relação entre o gasto total e as transferências intergo-
vernamentais, identificou-se um efeito marginal positivo e inferior ao observado 
para a variável PIB. Esse resultado estabelece que, para uma dada variação nos 
repasses constitucionais, verifique-se uma flutuação no comportamento dos gastos 
municipais de formar menos expressiva, ou seja, para cada real adicional repassa-
do tem-se um aumento nos gastos entre 0,31 e 0,45 centavos de real, sendo essa 
relação crescente até o quarto quantil e com uma leve redução no último quantil. 
Ainda, já que o referido efeito das transferências sobre as despesas mostrou-se in-
ferior ao observado para o PIB, tem-se que o comportamento dos gastos públicos 
das prefeituras brasileiras não condiz com a definição de uma postura imprudente 
denunciada pela literatura como efeito flypaper. Esse resultado contradiz o exposto 
por Cóssio e Carvalho (2001), que verificam a prática insensata de variações nos 
gastos superiores ao volume de receitas provenientes de repasses constitucionais, 
provavelmente por tratarem a discussão através de uma estrutura em cross-section 
de mais de 3.500 municípios brasileiros para o ano de 1996.
Apesar de o modelo PVAR(1) apresentar um sentido negativo para a relação 
gastos-transferências e o modelo de regressões quantílicas em painel verificar um 
movimento oposto, esses resultados não apresentam contradições. A PVAR desta-
ca o comportamento dinâmico para a referida relação, caracterizando de forma 
negativa a resposta dos gastos aos choques nas transferências, evidenciando que 
as prefeituras brasileiras não assumem uma postura fiscal indisciplinada ao longo 
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do tempo, ou seja, não são realizados gastos superiores ao volume de receitas de 
forma sucessiva. O modelo de regressões quantílicas, que trata tal relação de for-
ma estática, relata que o comportamento irracional de elevar os gastos de forma 
acentuada e superior aos repasses, que são sua principal fonte de receita, produ-
zindo déficits orçamentários de forma progressiva, não se faz presente ao longo 
dos quantis trabalhados, principalmente para os primeiros estratos. Portanto, não 
existem indícios do efeito flypaper na análise geral fornecida pelo PVAR, ou ao 
longo da distribuição como predita pelo modelo quantílico.
5 Considerações Finais
Este trabalho teve como foco a análise do comportamento das despesas dos 
municípios brasileiros mediante o sistema de transferências intergovernamentais 
que propiciam sua principal fonte de receitas. Através das técnicas de vetores au-
torregressivos e de regressões quantílicas, ambas em suas respectivas versões para 
dados em painel, propostas por Holtz (1988) e Koenker (2004), respectivamente, 
foram visualizados os efeitos dos referidos repasses sobre os gastos de 5.293 muni-
cípios, entre 1999 e 2009.
A observação de uma prática imprudente na qual os gestores promovem 
uma variação nos gastos superior quando da ocorrência de choques nas transfe-
rências em relação àqueles provenientes de inovações na produção não pode ser 
admitida para as administrações dos municípios brasileiros. Como destacado ante-
riormente, quando as decisões dos agentes são formadas perante um contexto de 
incerteza, não é possível identificar condições que caracterizam a ação expressa 
pelo efeito flypaper. Tal fato é justificado através do efeito negativo de inovações 
na série das transferências sobre as flutuações da despesa pública apresentadas 
pela função impulso-resposta.
Cabe destacar a influência positiva de choques no PIB, na população e na 
arrecadação sobre a série da execução orçamentária realizadas pelas prefeituras 
brasileiras entre 1999 e 2009. Como previsto inicialmente, o aumento da demanda 
via consumo e investimento privado, bem como o crescimento das receitas obser-
vadas por choques positivos na arrecadação promovem a elevação das despesas 
na administração municipal.
O complemento para a análise trabalhada pelo modelo de vetores autorre-
gressivos para dados em painel foi idealizada pela técnica de regressões quantílicas 
proposta por Koenker (2004), que possibilita a verificação dos efeitos ao longo de 
toda a distribuição. 
Por um lado, o tratamento via quantis possibilitou visualizar que os efeitos da 
renda superam àqueles observados para as transferências ao longo dos quantis, 
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e, portanto, não se tem indícios de que a definição de flypaper é observada pela 
gestão municipal praticada no Brasil. 
A análise por quantis revelou, ainda, uma relação positiva e crescente da 
produção e da população sobre as despesas municipais ao longo dos quantis. De 
fato, um maior número de indivíduos residentes numa jurisdição, aliado ao cres-
cimento da atividade econômica, só poderia trazer consequências positivas sobre 
a atuação do setor público no que diz respeito à provisão de serviços essenciais, 
infraestrutura, etc. 
Por fim, pode-se identificar que não existem diferenças nos sentidos das re-
lações observadas pelo PVAR e pelo modelo de regressões quantílicas para dados 
em painel, sendo somente verificada uma distinção nas magnitudes, ou seja, a 
análise geral chega às mesmas conclusões obtidas em diferentes pontos da distri-
buição, apesar das diferentes proporções observadas ao longo dos quantis. Por-
tanto, dado que não foram identificadas contradições nos sentidos das relações, 
no que tange aos resultados de ambas as técnicas, não se verificou condições que 
comprovem que o efeito flypaper é uma evidência para a realidade brasileira tanto 
do ponto de vista geral, quanto para o caso particular.
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